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LDO PETRÓPOLIS PARA 2.009

GP/243 DE 15 DE ABRIL DE 2.008, CMP 946/2008

ANÁLISE DE PHILIPPE GUÉDON PARA O PORTAL DE DADOS MUNICIPAIS

<DADOSMUNICIPAIS.ORG.BR>

01 – O texto do corpo do PL (Projeto de Lei) é rigorosamente o mesmo que o da Lei 6471, de 19.07.07, publicado pelo DO do mesmo dia (eficiência impossível). Diversos erros de digitação e concordância são repetidos, demonstrando que a atenção foi concentrada na mudança de ano, não sendo esquecida nenhuma troca do dígito 8 pelo 9. A repetição dos programas sugere a falta de revisão, ou a pouca adequação das propostas com o trabalho que, ao fim e ao cabo, é desenvolvido na prática.
02 – Como o Portal não obteve acesso ao texto em meio magnético – o que dificulta em muito a Participação, e não encontra amparo em nenhuma preocupação de fácil entendimento - recomendamos à Comunidade o “jeitinho” de recorrer à Lei 6471, buscando no site da Prefeitura o texto publicado pelo DO 2813 de 19.07.07. Está apresentado em sistema Adobe, que impede alterações, mas já permite um bom encaminhamento. O Portal informa a seguir as diferenças mais expressivas. Os comentários são de responsabilidade do autor acima citado; possivelmente, algumas de nossas dúvidas seriam esclarecidas em diálogo, mas este não foi proporcionado através de algum dos mecanismos citados pelo Estatuto das Cidades..
03 – Por oportuno, informamos que o site da Câmara está lamentavelmente desatualizado; nenhuma busca sobre texto legal recente pode ser efetuada nessa ferramenta apresentada e saudada como inovadora e já relegada ao ostracismo oficial. Será interessante procurarmos saber as razões dessa indiferença em assegurar a viabilidade da Participação Popular.

04 – Após o texto da lei, acima comentado e, sobretudo, notável pela mesmice, encontramos o Anexo I, que lista as “Metas e Prioridades”.

05 – Não por acaso, são basicamente as mesmas do ano passado, salvo:


- no Desenvolvimento Humano, foi retirada a “Educação Ambiental”, 38;


- ainda no Desenvolvimento Humano, o “portador de necessidades especiais” tornou


   se uma “pessoa com necessidades especiais”, o que espero lhes seja de algum 

   conforto;


- na Infra-estrutura, foi retirada a “preservação e conservação ambiental”, 37;


- na infra-estrutura, foi retirada a “recuperação ambiental”, 36.

06 – Num segundo Anexo I, trata-se das “metas e finalidades”, em nuance cuja importância que não nos passa despercebida: não se fala mas das prioridades, mas das finalidades (?). Nenhum desses dois Anexos deve ter sido redigido para a clareza de um eventual leitor, mas não custa tentar achar o fio da meada. Vamos ao Anexo:

- Poder Legislativo, item 1, trocaram a “Lei” pelo “TCE”;
- no desenvolvimento econômico, substituíram a “implantação” do Centro de Recepção ao Turista da Rua Teresa pela “manutenção” (correto);

- no desenvolvimento humano, procederam à mesma substituição da expressão “portadores de necessidades especiais” para  “pessoas com necessidades especiais”;

- no desenvolvimento humano, retiraram “dar prosseguimento, manter e ampliar o Programa dos Agentes Comunitários de Saúde”; 
- no desenvolvimento humano, retiraram “implantar e manter o serviço de atendimento móvel de urgências (SAMU)”;

- no desenvolvimento humano, substituíram “odontológico” por “saúde bucal”;

- no desenvolvimento humano, foram acrescentados os seguintes Programas: “aperfeiçoar o sistema de central de consultas e exames”, “aquisição de Cesta Básica mais barata”, “criação do departamento de Engenharia Social”, “difundir técnicas sobre as políticas de Urbanismo e Meio Ambiente”, “implementação do ensino integral até o nono ano, sendo o primeiro período direcionado ao ensino regular e o segundo ao ensino de línguas, informática, prática de esportes, teatro, artesanato, reforço escolar e atividades relacionadas com o Meio Ambiente” e “incluir nas matérias da grade curricular a transversalidade sobre o Meio Ambiente”.

- na infra-estrutura, continuam propostas as “prioridades definidas no Conselho do Orçamento Participativo”, encerrado em 2.004 (!); 

- na infra-estrutura, é mantido “dar prosseguimento e manter atualizado o Plano Setorial de Trânsito e Transportes – PSTT”, proposto em 2.001 pela então CPT porém nunca acolhido pelo Governo

- na infra-estrutura, o controle eletrônico do tráfego evolui de “iniciar a implantação” para “manter”;

- é criada uma rubrica especial “Políticas Públicas Setoriais de Meio Ambiente”, inexistente no PD e no PPA, que reproduz 7 temas antes constantes na infra-estrutura e 3 do desenvolvimento humano (orla do Piabanha e áreas de destino final dos resíduos sólidos)e completados por: “estimular a utilização racional dos recursos energéticos”, “implantar a sala verde ou centro de referência Ambiental”, “apoiar a promoção do circuito de promoção Ambiental”, “apoiar a construção de habitações Populares Ecológicas”, “adequação de vias e transporte público”, “estimular a implantação de um sistema municipal de tratamento adequado dos resíduos sólidos”, “ampliar a produção e consumo de alimentos agrícolas orgânicos”, “fomentar a política de proteção da água”, “ampliar o reflorestamento em parceria com as comunidades”. “ampliar o sistema alternativo de tratamento do esgoto doméstico”, “estimular a criação de projetos pilotos para comunidades ecológicas” e “estimular a difusão dos programas ambientais”.
07 – No Demonstrativo I, METAS ANUAIS, Anexo de Metas Fiscais, salta aos olhos o curioso cálculo adotado como metodologia de cálculo dos “valores constantes”. Mudam-se os anos, em função de falarmos da LDO de 2.009 e não mais de 2.008, mas os índices de reajustamento de um ano para outro permanecem 1,06, 1,289 e 1,2023. Ou seja, quer falemos de 2.008, 2.009 2 2.010, ou quer nos refiramos à 2.009, 2.010 e 2.011, os índices permanecem idênticos, o que quer dizer que...nada querem dizer. Simples satisfação de exigência legal.

08 – Do mesmo modo as “variáveis” são repetidas ad infinitum, permanecendo constantes. Basta dizer que as previsões do valor do US$ alcançam 2,23 em 2.009, 2,33 em 2.010 e 2,37 em 2.011, mesmos valores previstos há doze meses para 2.008, 2.009 e 2.010, respectivamente. Trata-se de exemplo da Lei do menor esforço, que arrisca atingir a credibilidade do documento.

09 – No Demonstrativo II, AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR, a Previsão e o Valor Efetivo do PIB estadual para 2.007 são idênticos à calculada para 2.006 no ano passado. Sem comentários.
10 – No Demonstrativo III, METAS FISCAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES, estima-se uma evolução das receitas primárias, despesas primárias, resultado primário, resultado nominal, dívida pública consolidada e dívida consolidada líquida, à razão de 3% anual, que não parece apoiar-se em nenhum indicador econômico disponível neste momento. Inconveniente, por balizar previsões em direções fantasiosas.

11 – A metodologia de cálculo dos valores constantes aproveita para a seqüência dos anos de 2.006 a 2.011, os mesmos índices utilizados para a seqüência de 2.005 a 2.010. Em outras palavras, nenhum significado consistente pode ser retirado do quadro.

12 – Observam-se, no quadro de valores a Preços Constantes, grandes diferenças inexplicadas em relação aos dados apresentados há um ano.

13 – No Demonstrativo IV, EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO, observa-se queda sem explicação em relação aos dados informados há um ano, além de repetição de dados com mudança de ano. 
14 – No Demonstrativo VI (nenhuma observação temos aqui a fazer em relação ao Demonstrativo V), AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO RPPS, chama-nos a atenção nada ser informado quanto aos exercícios de 2.008 e 2.009, e de serem informadas alterações substanciais nos dados referentes à 2.006 sem qualquer explicação. Assim, as Receitas de Capital, que eram de R$ 3.326.800, passaram a 651.000 (note-se que falamos de 2.006), os Outros Aportes, que eram de 2.675.800 passaram para 20.724.500 e o total das receitas previdenciárias pulou de 21.027.500 para 39.076.200. Acharíamos conveniente uma explicação.
15 – Ainda no mesmo Demonstrativo, o déficit de 13.054.700 passou para um superávit de 4.994.000. A disponibilidade financeira em 2.006, não citada na Lei do ano passado, é agora informada em 4.792.300.

16 – A Projeção atuarial do RPPS não deveria, no meu modo de pensar, ser informada tal como se apresenta, sem uma nota de esclarecimento. O Resultado Previdenciário, sejam as Receitas Previdenciárias cotejadas com as Despesas Previdenciárias, conduz a um astronômico déficit de R$ 1.780.971.000,00 em 2.041. Esse total, dividido pelos 34 anos do período, corresponde à uma necessidade média de cobertura anual de 52,381 milhões de reais... Acredito que não se deva dar publicidade a números como este, sem fornecer alguma explicação. Nas ‘Providências” propostas ao final dos Anexos, nenhuma palavra é dada sobre o RPPS.
17 – No mesmo dia 15 de abril, assinado agora pelo Chefe de gabinete e não mais pelo Sr. Prefeito, foi expedido o GP/246 que foi protocolado na Câmara em 16.04, sob o nº 954/2008. O GP capeia o Substitutivo de Metas e finalidades, Tabela 2 da LDO. Em verdade, trata-se do Anexo I, que chamamos de “segundo” mais acima; seria conveniente que lhe fosse atribuído referência menos confusa. O que pudemos constatar?

A – Poder Legislativo; nenhuma alteração


B – Poder Executivo – Desenvolvimento Institucional. Duas alterações. A inclusão de Programa “Dar prosseguimento à Implantação da agência Reguladora de Serviços Públicos Concedidos, Subconcedidos ou Permitidos de Petrópolis”, que não constava em 2.008 e deveria ter impedido a inclusão de última hora de emenda à LOA para 2.009, o que foi desrespeitado pelos dois Poderes (Executivo e Legislativo) gerando provável vício insanável de forma. E a substituição de “”equipar a central, ampliando os serviços de agendamento para as demais Unidades de saúde, integrando-as à central de Agendamento de consultas do Município” para: “ampliar os serviços de agendamento para as demais Unidades de saúde, integrando-as à central de Agendamento de Consultas do município”, o que nos parece mudar seis por meia dúzia. Obs.: Nenhuma palavra sobre o RPPS e seus números preocupantes.

C – Poder Executivo, Desenvolvimento Econômico. O programa “Manutenção do Centro de Recepção ao turista da Rua Teresa” vira “Manutenção do Centro de Moda e Serviços da Rua Teresa”. Adequado.. Aparece um novo Programa, igualmente ausente na LDOP de 2.008 e devidamente ignorado pelos dois Poderes: “dar prosseguimento à implantação do Serviço Social Autônomo do Hospital Alcides Carneiro”. É mantido o Programa de ampliação do projeto de transporte especial para pessoas com necessidades especiais o qual, em verdade, conta com apenas uma van desde meados de 2.001, ponto que está a merecer a atenção da população. Aproveitamos para indagar a que se refere o vocábulo “reequiparação” da Biblioteca Municipal Gabriela Mistral; entenderíamos “reequipamento”, mas a Biblioteca estaria sendo equiparada a que?

D – Poder Executivo, Infra-estrutura. O pobre Orçamento Participativo, embora morto, continua presente na LDO, mesmo no Substitutivo. Além desta triste constatação, nenhuma alteração.

E – Poder Executivo, Meio Ambiente. Vias de Transporte Público, viraram vias de transporte público, com “p” minúsculo, como convém. Não estamos brincando, apenas demonstrando o cuidado na releitura; o que foi deixado, o foi conscientemente. Fora essa mini-retificação, nenhuma alteração.
18 – Resulta evidente que o Substitutivo de tão poucas alterações foi feito para corrigir a grave lacuna da inexistência de amparo legal quando da criação da Agência Reguladora e do Serviço Social Autônomo do HAC. Aumentar em mais oito páginas de texto a matéria da LDO, através de um alentado Substitutivo, denota o claro propósito de dificultar a percepção que se está tentando disfarçar um erro de grande porte cometido pela Administração em 2.007/8, qual seja a implementação de novos programas sem respaldo nem no PPA nem na LDO.  O fato não podia passar despercebido pela Comunidade, está evidenciado, cabe aos segmentos populares decidirem o que deseja fazer a respeito.

19 – Cabe ressaltar que ponderável parte das conclusões do Congresso do Fórum das Associações e Entidades foi acolhida pela LDO, o que é motivo de regozijo. As áreas que foram deixadas para posterior oportunidade são as que puderam ser vistas, equivocadamente, sob uma ótica política menos favorável pelos autores da LDO. Faz parte do processo.








Philippe Guédon

